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Não cumpridas – 90%
Em retrocesso – 13%
Lacuna de dados – 35%
Parcialmente cumpridas – 10%





Por quê?
A vigência do PNE tem sido marcada pelo descompasso da economia com a educação (CARA, 2019) e pela austeridade fiscal que se aprofundou na última década e não saiu de cena desde

a aprovação da EC 95/2016 do Teto de Gastos, comprometendo de maneira crítica os recursos da educação, juntamente com as ações na contramão do Plano, de acordo com a Campanha,

inclusive restrições ao espaço cívico e à gestão democrática da educação.

O Tribunal de Contas da União avalia em seu relatório de 2018 que as responsabilidades pelos diversos compromissos elencados no PNE “não estão claramente definidas e formalizadas,

prejudicando a efetivação do Plano”. Para que esse quadro seja superado, indicam a necessidade de “implantação do Sistema Nacional de Educação e o efetivo funcionamento das

instâncias de negociação e cooperação federativa”. Ainda, o TCU, afirma que

A organização do sistema de ensino no Brasil está amparada em complexo arranjo federativo, que, por um lado, assegura a autonomia dos entes e, por outro,

requer a articulação e cooperação entre eles. Todavia, essa atuação integrada não é simples de ser alcançada, e o que se observa historicamente no país é o

contrário. Tal cenário leva à descontinuidade de políticas, perda de eficácia dos programas governamentais, escassez de recursos e ineficiência dos gastos

com educação. A solução para esses problemas começa pelo planejamento coeso dos entes. É nesse contexto que se insere o Plano Nacional de Educação –

PNE. (TCU, 2018, p. 1)

Por fim, à época da elaboração do relatório do TCU (2018), o órgão afirmou que a “ausência de compatibilização entre as leis de diretrizes orçamentárias e o Plano Nacional de Educação,

demonstrada em vetos de dispositivos que buscam priorizar a efetivação do referido Plano, afronta o art. 10 da Lei 13.005/2014 e gera risco ao cumprimento das diretrizes, metas e

estratégias do PNE”, situação que segue se repetindo. O relatório 2022 do Inep segue a mesma indicação sobre a necessidade de implementação do SNE e projeta efeitos da pandemia de

Covid-19 na educação:

Mais do que produzir impactos nas estatísticas educacionais, a pandemia tem afetado sobremaneira a qualidade e o direito à educação. O fechamento de

escolas, a adoção urgente de novas formas de ensino, a interrupção de projetos em curso e a restrição do convívio comunitário e social são alguns dos aspectos

trazidos pela pandemia ao campo educacional. Eles ocorreram em um cenário que já comportava inúmeras desigualdades no tocante ao acesso, à

conclusão, ao aprendizado, ao nível socioeconômico, à infraestrutura e às oportunidades de ensino. A pandemia pode ter aprofundado os hiatos que já

cindiam a educação nacional, em que pesem os avanços das últimas décadas, e adiciona desafios (...) (Inep, 2022, p. 12)

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-10042023-143007/pt-br.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-10042023-143007/pt-br.php


Reformas de Estado: limitações nos gastos públicos

● EC 95/2016 >>> Teto de Gastos, que seria
vigente entre 2017 e 2037.

Mesmo considerando apenas até 2026, período no
qual o indicador de correção das despesas, o IPCA,
não pode ser alterado, a contração dos gastos
públicos é para 15,5%, atingindo um valor próximo
ao de 1997 (!).

● PEC 13/2021, fim do mínimo constitucional.

Coloca em risco o financiamento da educação e de
seus servidores públicos. O perdão retroativo é um
estímulo para que, futuramente, os gestores deixem
de se preocupar com as exigências constitucionais e
passem a despender menos esforços para cumprir o
mínimo constitucional com educação.



Reformas de Estado: limitações nos gastos públicos

 Novo Arcabouço Fiscal (2023) >>> Menos

deletério que o teto de gastos, mas

pressiona por austeridades e mais cortes.



Vamos 
construir um 
plano novo













Desafios quanto aos 
planos subnacionais

● Tempos PNE, PEEs, PMEs
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